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Resumo

O artigo compartilha os processos de concepção e vivência de atividades formativas (minicursos 
e mesa redonda) sobre a interface comunicação e educação; epistemologias afro-brasileiras; 
educação para as relações étnico-raciais e direitos humanos. Por essa razão, a narrativa transita 
entre a impessoalidade e a pessoalidade (eu/nós) quando expressa a reflexão apreendida durante 
os debates. Como resultado, em 2015, foi criado um grupo fechado denominado epistemologia 
afro-brasileira na interface comunicação e educação na rede social Facebook, em que conteúdos 
e referências sobre o conhecimento produzido por/sobre indivíduos, grupos e população negra 
vêm sendo frequentemente compartilhados. Em 2016, novos (as) cursistas foram inseridos 
(as) no grupo, ampliando quantitativa e qualitativamente esta postagem. Consideramos essa 
mediação contínua como processo de educação não formal (Gohn, 2006) por ocorrer no 

“mundo da vida”, a partir do compartilhamento de experiências.

Palavras-chave: Interface; Comunicação; Educação para as Relações Étnico-raciais.

Abstract

The article shares the processes of conception and experience of training activities (mini-
courses and round table) on the Communication and Education Interface; Afro-Brazilian 
Epistemologies; Education for Ethnic-Racial Relations and Human Rights. For this reason, 
the narrative moves between impersonality and personality (I/we) when expressing the 
consideration attained from the debates. In 2015, as the outcome of the work, a closed group 
called Afro-Brazilian Epistemology was created in the Communication and Education Interface 
on the Facebook Social Network, wherein content and references about the knowledge produced 
by/about black individuals, groups and population are often shared. In 2016, new students were 
included into the group, quantitatively and qualitatively expanding this post. We consider this 
continuous mediation as a Non-Formal Education process (GOHN: 2006) for occurring in the 

“world of life”, based on the sharing of experiences.

Keywords: Interface; Communication; Education for Racial and Ethnic Relations.

resumEN

El artículo comparte los procesos de concepción y vivencia de actividades formativas (mini-
cursos y mesas redondas) sobre la Interfaz Comunicación y Educación; Epistemologías Afro-
brasileras, Educación para las Relaciones raciales y étnicas y Derechos Humanos. Por esta razón, 
se adoptaron dos estilos de escritura: lo personal y lo no personal para informar opiniones y 
debates. Consideramos estas prácticas de compartir como parte del “mundo de la vida” y pueden 
ser consideradas como Educación No-formal (GOHN: 2006). Resultados: Los participantes 
desarrollaron una página en Facebook - para un grupo cerrado - denominada Epistemología 
Afro-Brasilera e Interfaz de Comunicación y Educación en la que comúnmente se comparten 
contenidos, experiencias, dinámicas, artículos.

Palabras clave:  Interfaz; Comunicación; Educación para las Relaciones Étnicas y Raciales.
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1. Considerações iniciais
A ideia de relatar reflexivamente apenas três1 

atividades formativas apresentadas pela Socie-
dade Científica de Estudos da Arte (CESA) na 
programação geral da Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência (edições 2015 e 2016) 
atende a três razões pragmáticas: a primeira é a 
própria demanda dos(as) cursistas, majoritaria-
mente compostos por estudantes de graduação, 
licenciatura, pesquisadores(as) de pós-graduação 
e educadores(as) da rede pública que atuam na 
Educação Básica do Brasil2 por relatos didático-
-pedagógicos. 

A segunda razão é pessoal e busca a efetividade 
da coerência entre o discurso e a prática da pro-
ponente, ora autora, que persistentemente sugere 
ao público participante o registro, como memó-
ria, de suas atividades (profissionais) na escola, 
na universidade, na ONG etc. Acreditamos que 
os problemas, soluções, reflexões, opiniões, crí-
ticas, pensamentos, imagens contribuem para o 
aprimoramento de nossa prática pedagógica e 
nos aproxima da possibilidade de aprender a con-
viver com as diferenças. A diversidade regional, 
étnico-racial, cultural e de gênero das pessoas 
participantes das atividades formativas adiante 
problematizadas contribuiu, a cada dia de en-
contro, para o intercâmbio de dúvidas, críticas, 
temores, experiência e pesquisas. 

A terceira motivação explica-se numa efeméri-
de histórica. Estamos em plena Década Interna-
cional dos Afrodescendentes (2015 a 2024), insti-
tuída pela Assembleia Geral das Nações Unidas, 
após 2011, Ano Internacional dos Afrodescenden-

1  A CESA – Sociedade Científica de Estudos da Arte participa das 
reuniões anuais da SBPC desde 1986 apresentando uma gama de ati-
vidades: minicursos, mesa redondas, assembleias, simpósios, lança-
mentos literários etc.
2 As reuniões anuais da SBPC atraem participantes de todo o país 
e no item “público alvo” dos minicursos, sempre priorizamos pro-
fessoras e professores da rede pública por compreendermos que a 
universidade pública deve obrigatoriamente promover a extensão do 
conhecimento. 

tes. A ONU orientou os países membros e suas 
instituições a trabalharem para a erradicação do 
racismo institucional e a promoverem o conheci-
mento do legado e participação afrodescendente 
no mundo. Neste sentido, os minicursos de 2015 
e 2016 abriram os trabalhos da CESA para esta 
década específica, embora seja a continuidade 
de um trabalho já existente em prol da temática 
étnico-racial negra e indígena. 

Agradeço principalmente à CESA pelo convi-
te feito a minha pessoa para integrar a equipe de 
proponentes de atividades formativas, bem como 
a especial colaboração teórica da professora Dil-
ma de Melo Silva, da Escola de Comunicações 
e Artes da Universidade de São Paulo. Especial 
porque poucas pessoas conhecem, como ela, 
fundamentos das Artes Africana, Afrobrasileira 
e Latinoamericana.

 
2. Adequação de propostas 

O artigo compartilha os processos de concep-
ção e vivência de atividades formativas (minicur-
sos e mesa redonda) sobre a Interface Comunica-
ção e Educação; Epistemologias Afro-brasileiras; 
Educação para as Relações Étnico-raciais e Di-
reitos Humanos. Logicamente para cada SBPC 
tentamos adequar nossos temas de trabalho aos 
objetivos da CESA, que há mais de trinta anos 
participa de todas as reuniões científicas da 
SBPC, no que se refere à pesquisa e difusão de 
conhecimento sobre estudos da arte, ciências so-
ciais aplicadas, ciências humanas em contextos 
latino-americanos. 

Por conseguinte, aguardam-se os pareceres 
de aceite ou recusa das atividades apresentadas. 
Em 2015, o tema central da 67ª Reunião Anu-
al da SBPC foi “Luz, Ciência e Ação” em alusão 
ao  Ano  Internacional  da  Luz proclamado pela 
Assembleia das Nações Unidas. Por essa razão, 
quando propus o minicurso Epistemologia Afro-
brasileira na Interface Comunicação e Educação 
vislumbrei a necessária compreensão da equipe 
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avaliadora sobre a história do Brasil e do conti-
nente latino-americano como locus do sistema 
colonial e, portanto, da escravidão. 

Por este fato, a pertinência do minicurso estaria 
na necessidade de se dar “luz” à história social da 
população negra brasileira ampliando-a, em alta 
definição, com a interface Comunicação e Edu-
cação. A “ciência” e a “ação” da intelectualidade 
afro-brasileira deixaram registros tecnológicos 
para o desenvolvimento do Brasil e que transcul-
turalmente se apresentam na múltipla discursi-
vidade oral, impressa, imagética, corporal, que o 
conhecimento africano e afro-brasileiro teceu e 
continua a tecer na história brasileira.

O legado tecnológico construído pelas popu-
lações negras na diáspora, quando analisado sob 
óticas transversais, interdisciplinares e transdis-
ciplinares, externa e irradia dinâmicas políticas 
de luta pela sobrevivência em condições adversas 
de opressão escravista e, na pós-abolição, desen-
volveu-se transculturalmente como resistência 
ao racismo europeu, que passa a impregnar o 
pensamento social do início do século XX.

Por tais razões, cada encontro foi metodologi-
camente pautado pelos Princípios que orientam 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação das Relações Étnico-raciais, Ensino de His-
tória e Cultura Afro-brasileira e Africana (Brasil, 
2005) seguindo experiências formativas anterio-
res realizadas junto à rede pública do município 
de São Paulo (Malachias, 2014). 

Em 2016, o tema central da 68ª Reunião Anual 
da SBPC foi “Sustentabilidade e Tecnologias para 
a Integração Social” e, para atendê-lo, o minicurso 
Educação, Comunicação, Diversidade Étnico-racial 
e Direitos Humanos visou identificar e descons-
truir estereótipos presentes nos meios de comuni-
cação, nas redes sociais, na música, na literatura, 
nas artes tendo como cerne a compreensão da sus-
tentabilidade como conceito inerente ao desenvol-
vimento humano (ANDI, 2001) “das pessoas”, por 
ampliar as suas potencialidades; “para as pessoas”, 

na medida em que favorece a prática da equidade 
e “pelas pessoas”, ampliando a participação cida-
dã na elaboração de políticas públicas (Malachias, 
2016)3. Cada encontro foi metodologicamente 
pautado pelos Pilares da Educação (Delors, 2001).

3. Interfaces
Nos cursos ou disciplinas de Comunicação 

e Educomunicação, alguns autores europeus e 
latino-americanos constam como referências4 bi-
bliográficas obrigatórias. De fato, a sua produção 
demonstra a problematização de epistemologias 
relacionadas ao uso da comunicação e aos pro-
cessos de mediação inerentes à apropriação dos 
meios pela recepção crítica, pela gestão e/ou cria-
ção educomunicativas possíveis nos ecossistemas 
inerentes à educação.

Não questionamos a legitimidade desses no-
mes, mas, sim, a lacuna de análises que incor-
porem a dimensão étnico-racial, imprescindível 
a um país como o Brasil, a biografia e produção 
teórica de intelectuais, jornalistas, cientistas so-
ciais e ativistas negros(as), como José Correia 
Leite (1900-1989); Antonieta de Barros (1901-
1952), Abdias do Nascimento (1914-2011), Lé-
lia Gonzalez (1935-1994) e outros(as) que não 
compõem os cursos de comunicação (Malachias, 
2014; 2016) permanecendo silenciadas. Embora 
a produção de conhecimento da intelectualidade 
negra (em especial a produzida nos séculos XIX 
e XX) congregue teoria e prática - ”ciência e ação” 
– ainda carece de “luz” para que seja vista, (re)
conhecida, apreendida e propagada. 

Não é à toa que parcela do público cursista (em 
São Carlos e em Porto Seguro) surpreendeu-se 
quando apresentamos a cronologia histórica dos 
movimentos negros brasileiros exemplificando as 
3 Ementa proposta para o minicurso ministrado em julho de 2016 na 
68ª Reunião Anual da SBPC, na UFSB, Porto Seguro.
4 São eles: Célestin Freinet, Janusz Korczak, José Marques de Melo, 
Jesús Martin Barbero, Juan Diaz Bordenave, Luiz Beltrão, Paulo Freire, 
Néstor Garcia Canclini, Mario Kaplún, Guillermo Orozco Gomes, Da-
niel Prieto Castillo, Mariazinha Fusari, Ismar O. Soares, dentre outros.
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suas conquistas políticas desde o início do século 
XX até a contemporaneidade (Malachias: 2006; 
2009). Identificamos também como exemplos de 
resistência contínua ao sistema escravista, como 
as centenas de insurreições e rebeliões (Moura, 
1997) que ocorreram no território brasileiro são 
ainda omitidas como resistência política e conhe-
cimento técnico. 

O desconhecimento aliado a surpresa mencio-
nada decorrem da descrença da participação de 
pessoas negras na história nacional ocupando 
papéis sociais diferenciados daqueles que a ide-
ologia delimita. Sobre isso, os debates apresenta-
ram o pensamento do jornalista e intelectual ne-
gro Fernando Conceição (1995), que denomina 
esta delimitação de espaços como “três éles”: “o 
lúgubre, o lúdico, o luxurioso” (Conceição, 1995). 

Para Stuart Hall a ideologia se expressa nas 
imagens, conceitos, premissas que embasam, 
estruturam, representam, interpretam e dão sen-
tido (make sense) a alguns aspectos da existên-
cia (Hall, 2003, p.89). Sendo assim, as interfaces 
tornam-se imprescindíveis quando nos dispo-
mos a assumir uma educação para as relações 
étnico-raciais e se ampliam entre campos do co-
nhecimento como a Cultura, História, Educação, 
Comunicação, Linguística, Artes, Direito, Litera-
tura, cujos referenciais favorecem mediações e o 
esvaziamento de pré-noções e preconceitos, que 
até bem pouco eram ‘verdades’. 

A posse do sentido ou da “consciência negra” 
que, segundo o intelectual sul-africano Stevie 
Biko extrapola a tonalidade da pele de quem a 
adquire (Biko, 1993), ativa a chance da aquisição 
de outras verdades. 

E quais seriam estas outras verdades? 
Pensemos sobre as críticas direcionadas aos 

direitos humanos. Nossa experiência5 docente – 

5 A autora ministra cursos de formação docente e gestora desde 2001 
– ver artigo internacional (Malachias, 2015). O desconhecimento do 
texto da DUDH ainda se mantém entre a maioria dos(as) participan-
tes dos cursos que ministramos.

tanto na formação de professoras(es) como na 
universidade – tem demonstrado que o conteúdo 
(preâmbulo e 30 artigos) da Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (1948) é desconhecido 
do público (inclusive cursistas com ensino supe-
rior) e o seu atrelamento reducionista a situações 
de violência criminal é uma ocorrência comum. 
Uma possível explicação poderia ser a audiência 
de programas televisivos e radiofônicos de jorna-
lismo policial, que contribuem para a propagação 
discursiva de frases feitas, jargões e senso comum 
sobre “os direitos humanos como direitos para os 
bandidos”. A relevância dessa ocorrência empi-
ricamente constatada6 está no fato da ideologia 
discursiva ampliar-se nas mídias contribuindo 
para a assimilação de ideias superficiais, “verda-
des” questionáveis e estereotipias sobre os direi-
tos humanos.

...o fato de que não há sentido sem interpre-
tação e a interpretação é um gesto do sujeito 
carregado de ideologia, que torna evidente 
o que na realidade se produz por complexas 
relações entre sujeitos, língua, sociedade e 
história, resultando em diferentes formações 
discursivas (Orlandi, 2007, p.297).

Educar para as relações étnico-raciais impli-
ca considerar quatro séculos e meio de regime 
escravista e o colonialismo europeu no Brasil 
como paradigma civilizatório. Implica constatar 
a branquitude como característica de prestígio, 
condição de privilégio e neutralidade, pois como 
afirma Barbara Flagg: “To be white is not to think 
about it” (Flagg, 1993) [“Ser branco é não pensar 
sobre isso”]7. Para Maria Aparecida Bento, “Evi-
tar focalizar o branco é evitar discutir as diferen-
tes dimensões do privilégio” (Bento, 2002). 

Os direitos humanos da população negra fo-
ram negados no passado e ainda continuam a ser: 
escravismo; teorias eugenistas; desigualdades 

6  Dinâmicas realizadas.
7 Tradução livre de R. Malachias.
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socioeconômicas (Pesquisas do IBGE-PNAD; 
IPEA); exclusão e barreiras impostas ao acesso 
à escola pública no pós-abolição (Abramovic, 
2006); ao mercado de trabalho (DIEESE) e a his-
tórica e contínua violência sistemática de exter-
mínio da juventude negra nos séculos XX e XXI 
(Ver Mapas da Violência 2012, 2013, 2014). Estes 
são alguns dentre uma série de fatos que estrutu-
raram o racismo na sociedade brasileira.

O racismo institucional foi primeiramente defi-
nido pelos intelectuais e ativistas afroamericanos 
Stokely Carmichael e Charles Hamilton como 
uma “falha coletiva de uma organização em pro-
ver um serviço apropriado e profissional às pes-
soas por causa de sua cor, cultura ou origem ét-
nica” (Carmichael, Hamilton 1967, p.4). Quando 
espaços institucionais como a escola pública e a 
mídia naturalizam eventos racistas, como xinga-
mentos direcionado às pessoas negras, negando a 
sua humanidade, a reflexão sobre a interface co-
municação e educação torna-se imprescindível.

Pessoas negras chamadas de “macacas” possi-
bilita a constatação da permanência e violência 
do racismo. Durante a segunda guerra mundial, 
os judeus eram denominados como “ratos”. Ne-
gar a humanidade a homens, mulheres, crianças 
é um ato de violência concretizado pelo exter-
mínio (campos de concentração para judeus no 
passado; morte por armas de fogo para a juventu-
de negra brasileira na contemporaneidade). 

4. Resistências transculturais
As reações ao racismo sempre ocorreram. 

Ações individuais e coletivas marcam a resistên-
cia política, histórica e transcultural e a persis-
tente reivindicação pelo acesso à educação e re-
presentação digna nas mídias. A transculturação 
aqui é entendida como choque, confronto, reela-
boração cultural dinâmica e por isso transforma-
dora (Malachias).

Ao pesquisar a história dos Negros na Educa-
ção, Mariléia dos Santos Cruz relata:

No que diz respeito ao esforço específico do 
grupo em se apropriar dos saberes formais 
exigidos socialmente, mesmo quando as po-
líticas públicas não os contemplavam, fica 
patente a criação de escolas pelos próprios 
negros (...) Alguns trabalhos levantaram in-
formações sobre o Colégio Perseverança ou 
Cesarino, primeiro colégio feminino funda-
do em Campinas, no ano de 1860, e o Colé-
gio São Benedito, criado em Campinas, em 
1902, para alfabetizar os filhos dos homens 
de cor da cidade (Maciel, 1997; Barbosa, 
1997; Pereira, 1999); ou aulas públicas ofe-
recidas pela Irmandade de São Benedito em 
1821, em São Luiz do Maranhão (Moraes, 
1995).

Outras escolas são apenas citadas em al-
guns trabalhos, a exemplo da Escola Pri-
mária no Clube Negro Flor de Maio de São 
Carlos (SP), a Escola de Ferroviária de Santa 
Maria, no Rio Grande do Sul, e a promoção 
de cursos de alfabetização, de curso primário 
regular e de um curso preparatório para o 
ginásio criado pela Frente Negra Brasileira, 
em São Paulo (Pinto, 1993; Cunha Jr., 1996; 
Barbosa, 1997) (Cruz, 2005, p.26).

A Imprensa Negra (1833-1950) que 
comunica(va) à comunidade os fatos sociais ig-
norados pelos grandes jornais; o investimento 
da Frente Negra Brasileira (FNB) (1930-1937) 
na valorização da educação e promoção da alfa-
betização pela escola Frentenegrina destinada a 
crianças negras e não brancas, excluídas das es-
colas públicas de São Paulo; a linguagem teatral 
inovadora e metodologias de alfabetização do Te-
atro Experimental do Negro (TEM) (1940-1960) 
fundado pelo intelectual Abdias do Nascimento 
e pelo poeta Solano Trindade; a pauta socialista, 
em plena ditadura militar, do plano de ação do 
Movimento Negro Unificado (MNU) fundado 
como entidade política em 1978; a mobilização 
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das Mulheres Negras nos anos 1980 por mora-
dia digna, saúde, cidadania são fatos históricos 
e transculturais que motivaram o ativismo a se 
apropriar das estratégias de advocacy aprenden-
do a conhecer legislação e política, assim como a 
utilizar técnicas da gestão e produção comunica-
tivas e a consolidação de redes estruturadas por 
indivíduos e ou coletivos para divulgar conheci-
mento produzido por pessoas negras, eventos, 
ações educativas, mobilizações por solidariedade, 
protestos, denúncias, financiamentos, desabafos.

Abaixo, o detalhamento dos minicursos.

4.1. Atividades e metodologias: princípios – pi-
lares e valores civilizatórios

O minicurso Epistemologia Afrobrasileira na 
Interface Comunicação e Educação ministrado 
em 2015 na 67ª SBPC na UFSCar foi metodolo-
gicamente estruturado pelos Princípios que fun-
damentam as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação Étnico-racial Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana (Brasil, 2004). 
São eles: 

(1o dia) Consciência Histórica e Política da 
Diversidade; 
(2o dia) Fortalecimento das Identidades e 
Direitos; 
(3o e 4o dias) Ações Educativas de Comba-
te ao Racismo e a Discriminações.

Dinâmicas instigaram as equipes do minicur-
so de 2015, na UFSCar, a problematizar cada 
etapa realizada e inseri-la no princípio regente 
do dia. Assim, a consciência histórica e política 
da diversidade (Brasil, 2004) pode ser consta-
tada na própria sala e participação de cursistas 
oriundos de vários estados do país; pessoas com 
formação acadêmica, gênero e pertencimento 
étnico-racial diferentes. A partir desta consta-
tação aparentemente óbvia foi possível aprender 
a conhecer (Delors, 2001) questões regionais e 
desconstruir pré-noções e estereotipias sobre 
ser negro, mulher, nordestino, cotista, indígena, 

gay, gordo, como sugere o princípio fortaleci-
mento de identidades e direitos. 

Por sua vez, o princípio ações educativas de 
combate ao racismo e discriminações (Brasil, 
2004) orienta o fazer pedagógico reflexivo na 
escola (e não somente lá), pois como Maria da 
Glória Gohn vemos a educação não formal como 
aquela que ocorre em situações e ambientes inte-
rativos construídos coletivamente. 

A educação não formal capacita os indiví-
duos a se tornarem cidadãos do mundo, no 
mundo. Sua finalidade é abrir janelas de 
conhecimento sobre o mundo que o circun-
da, os indivíduos e suas relações sociais. 
(...) A construção de relações sociais base-
ada em princípios de igualdade e justiça 
social (...) fortalece o exercício da cidada-
nia (Gohn, 2006).

O minicurso Educação, Comunicação, Diversi-
dade Étnico-racial e Direitos Humanos ministra-
do em 2016 na 68ª SBPC na UFSB foi metodo-
logicamente estruturado pelos quatro Pilares da 
Educação (Delors, 2001), a saber: 

1o dia – Aprendendo a Conhecer – campos 
e conceitos interligados
2o dia – Aprendendo a Conviver – identifi-
cando e desconstruindo estereótipos
3o dia – Aprendendo a Fazer – outros dis-
cursos – impressos, imagéticos, sonoros – 
possíveis.
4o dia – Aprendendo a Ser – Humanos

As dinâmicas priorizaram o aprofundamen-
to conceitual do racismo, do preconceito, dis-
criminação racial e estereótipo instigando as 
equipes ao planejamento e gestão comunicativa 
para a proposição de narrativas midiáticas, que 
pudessem atuar como contralinguagem (Sodré, 
2005) questionadora das representações sociais 
relacionadas ao imaginário social pela ênfase 
dada ao caráter simbólico da experiência viven-
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ciada por sujeitos que compartilham experiên-
cias comuns (Jodelet, 1990). 

A crescente ocupação, produção discursiva 
e imagética nas redes sociais do ativismo social 
negro tem qualificado as reflexões teóricas sobre 
o epistemicídio (extermínio do conhecimento 
pela sua negação, invisibilidade e/ou recusa ins-
titucionalizadas) evidenciando a dinâmica trans-
cultural que o etnólogo cubano Fernando Ortiz 
(1973) classificava como fases simultâneas de 
choque, dor, apropriação cultural, apatia, resis-
tência, reelaboração constante. Postagens de sites 
especializados evidenciam esta discursividade 
política e cultural.

Exemplos de Sites sugeridos: www.blogueiras-
negras.org, www.ceert.org.br, www.geledes.org.
br, www.ipeafro.org,br, www.museuafrobrasil.
org.br, http://omenelick2ato.com. 

O conhecimento da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948), assim como o de ou-
tras convenções e tratados ratificados pelo Brasil 
- como a de Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação (1965), a CEDAW (Convenção 
para a Eliminação da Discriminação contra as 
Mulheres (1979), Plano de Ação Durban ratifi-
cado no âmbito da Conferência Mundial contra 
o Racismo, Xenofobia e Intolerância Correlata 
(2001 e revisto em 2009), Convenção da Diver-
sidade Cultural (2005) – assim como a própria 
Constituição Brasileira (1988) são alguns mar-
cos legais que instrumentalizam as práticas de 
advocacy (Libardoni), ou seja, a “ajuda para 
quem necessita”. 

Outra atividade da CESA na 68ª SBPC foi a 
mesa redonda Apropriação das tecnologias visan-
do a sustentabilidade na área da arte, cultura e 
educomunicação. As exposições do Museu Afro 
Brasil disponíveis na web (comentadas por Dil-
ma Melo Silva) e a explanação sobre as práticas 
formativas denominadas como “diálogos peda-
gógicos e educomunicativos para a diversidade 
étnico-racial na infância” (Malachias, 2014) jun-

to a educadoras(es) da Educação Infantil e das 
séries iniciais do Ensino Fundamental da rede 
municipal de São Paulo ilustraram a prática pe-
dagógica decorrente da interface entre as artes, a 
educação e as mídias.

Priorizamos abordar a diversidade inerente às 
artes africana e afro-brasileira sob a ótica analí-
tica dos valores civilizatórios (Trindade, 2005), 
pois consideramos que “a arte é, acima de tudo, 
um veículo de comunicação numa dada socie-
dade, no sentido em que o seu papel consiste 
em difundir influências civilizadoras” (Ola Ba-
logun, 1977, p.39).

5. Considerações finais: compartilhamento
Para que as ideias continuassem a ser troca-

das, os/as cursistas de 2015 sugeriram a criação 
de uma página na rede social Facebook, deno-
minada Epistemologia Afrobrasileira na Interfa-
ce Comunicação e Educação. Optou-se por um 
grupo fechado, no qual as pessoas interessadas 
em integrá-lo precisam solicitar a sua inserção. 
No último dia do minicurso na UFSB descobri-
mos que dois participantes da Bahia, se inscre-
veram no minicurso por sugestão de uma amiga 
comum a ambos, que em 2015 participou do 
curso na UFSCar. 

As postagens são constantes e aludem a eventos 
e personagens locais e/ou internacionais que por 
sua relevância não podem ser restritos aos três 
éles (Conceição, 1995) anteriormente menciona-
dos. Ilustram a histórica formulação de conhe-
cimento por parte da população negra desde o 
escravismo (técnicas agrícolas, escultóricas, ar-
quitetônicas, mineração, metalurgia, hidráulica, 
corporal, culinária) a nossos dias (cientistas e 
autores/as negras e negros) e contribuem para a 
propagação qualificada de conteúdos educativos, 
com diversidade étnica e de gênero, no espaço 
não formal da web.
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